
Alunos de Itapevi produzem 
obra literária

	 A Prefeitura realizará no dia 20 de novembro o 
lançamento do 6° livro do programa “Eu Escrevo, Tu 
Escreves, Nós Mudamos”, desenvolvido pela Secre-
taria de Educação e Cultura. A obra, composta por 
textos produzidos pelos alunos das escolas munici-
pais, estaduais e particulares, aborda o tema “Apren-
der a conviver significa...”.
	 Durante o mês de agosto, milhares de estudan-
tes de Itapevi tiveram a oportunidade de desenvolver 
o tema em diversos gêneros textuais estabelecidos 
de acordo com as diferentes faixas etárias e graus de 
escolaridade. Todo o material produzido  abordou os 
subtemas “Eu me sinto feliz quando...”, “Vale a pena 
ter amigos”, “Somos únicos e diferentes”, “Conviver 
com as diferenças”, “Agir para transformar” e “A im-
portância do outro em nossa vida”. 
	 O lançamento do livro será realizado a partir 
das 14h, no Ginásio Municipal de Esportes, situado 
à avenida Rubens Caramez, s/n, Jardim Rosemeire.  
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Secretaria de Governo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI

		  LEI COMPLEMENTAR N°55, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010.

(INSTITUI A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.)
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município de Itapevi/SP, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER – que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO DAS UNIDADES
Art. 1º - Fica instituída a estrutura administrativa, da Secretaria Municipal de Segurança do Município de Itapevi, 
criada pela Lei Complementar Nº 48, de 24 de novembro de 2009, pela presente lei.

SEÇÃO I
DA REDESIGNAÇÃO DE ORGÃOS 

Art. 2º - Os órgãos abaixo, passam a compor a Secretaria Municipal de Segurança:
I – A Guarda Municipal de Itapevi, constituída pela Lei Complementar Nº 3, de 5 de setembro de 1997, e suas alte-
rações, passa a ser subordinada hierárquica, administrativa e funcionalmente à Secretaria Municipal de Segurança, 
como “Unidade da Guarda Municipal”.
II – A Guarda Municipal Escolar, constituída pela Lei Complementar Nº 8, de 24 de janeiro de 2002, e suas altera-
ções, passa a ser subordinada hierárquica, administrativa e funcionalmente a Secretaria Municipal de Segurança, 
redenominada como “Unidade Escolar”.
III - O Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de Itapevi – DEMUTRAN ITAPEVI, constituído pela Lei nº 
1.391, de 8 de maio de 1998, e suas alterações, passa a ser subordinado hierárquica, administrativa e funcional-
mente a Secretaria Municipal de Segurança.
Parágrafo único - A Coordenadoria de Planejamento Educacional, constituída pela Lei Nº 1.391, de 8 de maio de 
1998, e suas alterações, fica redenominada como Divisão de Planejamento Educacional.
IV – A Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Itapevi – JARI ITAPEVI, constituída pela Lei Nº 1.391, de 
8 de maio de 1998, passa a ser vinculada a Secretaria Municipal de Segurança.
V – A Corregedoria Geral da Guarda Municipal e Guarda Municipal Escolar do Município de Itapevi, criada pela Lei 
Complementar Nº 47, de 3 de setembro de 2009, passa a ser vinculada à Secretaria Municipal de Segurança.

SEÇÃO II
DOS CARGOS EXISTENTES
Art. 3º - Ficam extintos os cargos de Comandante da Guarda Municipal Escolar e Sub-Comandante da Guarda 
Municipal Escolar, criados pela Lei Complementar Nº 8, de 24 de janeiro de 2002.
Art. 4º - Os cargos de Inspetor da Guarda Municipal Escolar e Sub-Inspetor da Guarda Municipal Escolar, criados 
pela Lei Complementar Nº 8, de 24 de janeiro de 2002, ficam reclassificados na Unidade da Guarda Municipal.
Art. 5º - Os cargos de Guarda Municipal Escolar, criados pela Lei Complementar Nº 8, de 24 de janeiro de 2002, 
ficam reclassificados como Guarda Municipal.
Parágrafo único - Os demais cargos criados pelas Leis Complementares Nº´s 03, de 05 de setembro de 1997; 08 
de 24 de janeiro de 2002; 47, de 03 de setembro de 2009 e Leis Nº´s 1.391, de 08 de maio de 1998; 1.925, de 27 
de junho de 2008; 1.983, de 04 de dezembro de 2009, permanecem inalteradas.
Art. 6º - A Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Itapevi – JARI ITAPEVI passa a ter a seguinte compo-
sição, facultado a suplência:
I – 01 (um) integrante da Secretaria  dos Negócios Internos e Jurídicos, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 
que será o Presidente da JARI ITAPEVI;
II – 02 (dois) integrantes que deverão ter conhecimento na área de trânsito com, no mínimo, nível médio de esco-
laridade;
III – 01 (um) integrante representante dos servidores do órgão ou entidade que impôs a penalidade; e
IV – 01 (um) integrante representante de entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito.
§ 1º - Excepcionalmente, na impossibilidade de compor o colegiado por inexistência de entidade representativa da 
sociedade ligada à área de trânsito ou por comprovado desinteresse de entidades representativas da sociedade 
na indicação de representante ou quando indicado o representante este, injustificadamente, não comparecer à 
seção de julgamento, o representante especificado no Inciso III será substituído por um servidor público habilitado 
integrante de órgão ou entidade distintos do que impôs a penalidade, que poderá compor o Colegiado pelo tempo 
restante do mandato.
§ 2º - A Chefe do Executivo fará a designação dos componentes da JARI ITAPEVI, por meio de Portaria.
§ 3º - A função de membro da JARI ITAPEVI é considerada de interesse público relevante.
§ 4º - Os membros da JARI ITAPEVI exercerão mandato conjunto de 2 (dois) anos, vedada a recondução para 
período imediato, ficando eventual substituição de membro condicionada ao período do mandato em vigor.

SEÇÃO III
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS
Art. 7º - Ficam criados na Secretaria Municipal de Segurança os seguintes órgãos:
I - Unidade Ambiental;
II – Unidade do Canil;
III – Unidade da Banda Musical;
IV – Unidade de Planejamento e Estatística; e
V – Divisão Técnica de Defesa Civil.
Art. 8º - Fica criada a Ouvidoria da Secretaria Municipal de Segurança do Município de Itapevi, destinada a receber 
denúncias e/ ou reclamações sobre direitos individuais e coletivos, violados ou ameaçados por atos injustos ou 
manifestamente ilegais, ilícitos ou abusivos praticados por integrantes da Secretaria Municipal de Segurança, a 
qual está vinculada.

SEÇÃO IV
DA CRIAÇÃO DE CARGOS
Art. 9º - Ficam criados no Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de Itapevi, lotados na Secretaria Municipal 
de Segurança, os cargos abaixo relacionados:
I - 1 (um) cargo de Chefe de Divisão da Defesa Civil, de livre provimento, Referência Salarial RSD, escolaridade 
Ensino Médio Completo; e
II – 20 (vinte) cargos de Agente de Trânsito, de provimento efetivo, Referência Salarial RS5 VB1, com Carteira Na-
cional de Habilitação categorias “AB”, tendo como exigência de escolaridade Ensino Médio Completo.

SEÇÃO V
DO ORGANOGRAMA

Art. 10 - Os órgãos de que tratam os artigos 2º ao 8º, desta Lei, terão a estrutura interna conforme organograma 
constante do Anexo I, desta Lei
TÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 11 - Compete a Secretaria Municipal de Segurança:
I – Planejar e programar a execução das ações dos organismos que integram a Secretaria;
II – Coordenar as ações sob sua responsabilidade de forma a obter perfeita integração dos esforços colocados à 
disposição da Secretaria;
III – Planejar e coordenar no município os esforços de todos os órgãos municipais, dos demais órgãos públicos, 
entidades privadas e da comunidade em geral voltados à defesa civil;
IV – Fixar as prioridades a serem obedecidas quando do desenvolvimento das atividades de suas unidades de 
trabalho;
V – Incentivar os debates a nível institucional de forma a se obter referenciamento básico para eventual reorienta-
ção da política municipal no setor de sua atuação;
VI – Definir, constantemente, a realidade técnica e administrativa das várias ações sob o seu comando, partindo, 
para tanto, de um correto e aprofundado levantamento de dados;
VII – Coordenar o intercâmbio com municípios limítrofes ou com órgãos integrantes de outras esferas de governo, 
para fins de viabilizar ou otimizar os resultados das ações sob o seu comando;
VIII – Promover a integração do Sistema Municipal de Defesa Civil do Município aos Sistemas Federal e Estadual 
de Defesa Civil;
IX - A competência em caráter concorrente, subsidiário e supletivo de poder de polícia administrativa, visando con-
tribuir para a fiscalização das posturas municipais; e
X – Exercer outras atividades voltadas à proteção e inclusão social.

CAPÍTULO II
DA UNIDADE DA GUARDA MUNICIPAL DE ITAPEVI
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 12 - Compete a Unidade da Guarda Municipal:
I – A proteção dos bens corpóreos de domínio do Poder Público Municipal ou integrantes de seu patrimônio, de 
qualquer natureza ou espécie, móveis, imóveis ou semoventes;
II – A proteção dos serviços públicos municipais prestados pelo Município, de forma direta ou indireta;
III – A proteção das instalações, de caráter provisório ou definitivo, utilizadas pelo Poder Público Municipal, vincula-
das a serviços, obras, atividades ou projetos; 
IV – (SUPRIMIDO)
V – Exercer a guarda e vigilância dos bens públicos de uso comum do povo, principalmente em vias públicas do 
município;
VI – Auxiliar os órgãos de fiscalização do município, acompanhando-os em suas atividades, quando por estes 
solicitado o auxílio;
VII – Trabalhar conjuntamente em ações integradas com outros órgãos de segurança, principalmente quando na 
prevenção ou repressão de furtos e roubos que envolvam o patrimônio público;
VIII – Atender prontamente as pessoas, com urbanidade e educação, orientado-as e auxiliando-as na solução das 
questões envolvendo assuntos da Municipalidade referente à segurança e, quando for o caso, encaminhar a ocor-
rência para os órgãos competentes; e
IX – A fiscalização de transporte de passageiros remunerado no Município de Itapevi sem autorização do Poder 
Público.
Parágrafo único - A Guarda Municipal poderá atuar como força coadjutora dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública quando devidamente autorizada, obedecidas às disposições constitucionais vigentes e, ainda, as legisla-
ções federal e estadual atinentes à matéria.

CAPÍTULO III
DA UNIDADE ESCOLAR
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 13 - Compete a Unidade Escolar a proteção:
I - Dos bens corpóreos de domínio do Poder Público Municipal vinculados à Secretaria de Educação e Cultura ou 
integrantes de seu patrimônio, de qualquer natureza ou espécie, móveis, imóveis ou semoventes;
II - Dos serviços públicos prestados pelo Município por meio da Secretaria de Educação e Cultura, de forma direta 
ou indireta;
III – Das instalações, de caráter provisório ou definitivo, utilizadas pelo Poder Público Municipal, desde que vincula-
das a serviços, obras, atividades ou projetos da Secretaria de Educação e Cultura; e
IV – Dos alunos, professores e demais servidores públicos municipais das escolas e outras dependências da Se-
cretaria de Educação e Cultura do Município de Itapevi.
Parágrafo único - A Unidade Escolar poderá atuar como força coadjutora dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública quando devidamente requisitada, obedecidas às disposições constitucionais vigentes e, ainda, as legisla-
ções federal e estadual atinentes à matéria.

CAPÍTULO IV
DA UNIDADE AMBIENTAL
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 14 - Compete a Unidade Ambiental:
I - Proteger e guardar o patrimônio ecológico e ambiental do Município; 
II - Promover a adoção de procedimentos básicos de segurança nos espaços dos próprios municipais e promover 
a segurança ambiental urbana;
III - Proteger, preventiva, permanente e comunitariamente as áreas de preservação ambiental e de mananciais 
afetas ao Município de Itapevi, visando prevenir e reprimir ações predatórias; 
IV - Proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa desenvolvidas pela 
Secretaria da Receita, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, conforme plano e pro-
gramação conjuntamente estabelecidos; 
V - Promover e participar das ações da Municipalidade voltadas aos trabalhos de orientação e às campanhas 
educativas; 
VI - Colaborar com os demais órgãos públicos e organizações não-governamentais em atividades integradas de 
proteção ao meio ambiente, observadas as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança;
VII - Proteger e atuar conjuntamente nas ações de Defesa Civil;
VIII - Planejar e gerenciar a constituição e manutenção de banco de dados com mapeamento diário globalizado 
das atividades imediatas e mediatas na área ambiental, identificando pontualmente locais que demandem ações 
individualizadas ou integradas; 
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IX – (SUPRIMIDO)
X - Outras atribuições específicas na área ambiental em função de convênios a serem aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança. 

CAPÍTULO V
DA UNIDADE DO CANIL

SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 15 - Compete a Unidade do Canil:
I – A utilização de cães adestrados, para auxílio no policiamento ostensivo nas áreas que compreendem dentre 
outras vias e logradouros públicos, praças públicas, calçadões, repartições públicas, bosques e parques de vi-
zinhança, em locais de realização de eventos a céu aberto e, em áreas circunvizinhas às escolas, no âmbito do 
território do Município de Itapevi, atuando mediante planejamento próprio, isoladamente ou em apoio às outras 
unidades da Guarda Municipal.
Art. 16 - Fica autorizada a celebração de convênios diversos com entidade de direito público e/ou privado, especial-
mente com a Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o fim de possibilitar a consecução da presente Lei.
Art. 17 - A Secretaria Municipal de Segurança proporcionará o treinamento suficiente e necessário aos guardas 
municipais que trabalharão com o animal, garantindo ainda o perfeito adestramento dos mesmos.
Art. 18 - Os cães poderão ser empregados nas seguintes situações:
I – Patrulhamento dos próprios municipais;
II – Operação de busca, resgate e salvamento, como apoio à Defesa Civil e demais situações de socorro;
III – Demonstrações de cunho educacional e recreativo;
IV – Provas oficiais de trabalho e estrutura;
V – Formaturas e desfiles de caráter cívico-militar;
VI – Operações especiais ou de rotina do patrulhamento motorizado.
Parágrafo único - Os cães poderão ser empregados em outras situações para quais estejam treinados, desde que 
relacionadas às atividades e atribuições da Guarda Municipal.
Art. 19 - As instalações, atividades e o efetivo de cães serão supervisionados e avaliados anualmente por uma 
Comissão Examinadora, designada pela Secretaria Municipal de Segurança.
§ 1º - A atuação da Comissão de que trata este artigo será regulamentada por portaria publicada pelo Secretário 
Municipal de Segurança.
§ 2º - Farão parte da Comissão Examinadora, obrigatoriamente, o Secretário de Segurança, um servidor do Canil e 
um agente sanitário, indicado pela Secretaria Municipal de Higiene e Saúde.
Art. 20 - O Canil será composto por até 20 (vinte) cães, número que poderá ser aumentado mediante parecer favo-
rável da Comissão Examinadora e aprovação do Secretário Municipal de Segurança.
Art. 21 - Mediante solicitação da Secretaria Municipal de Segurança, a Secretaria Municipal de Higiene e Saúde, 
por meio do Centro de Controle de Zoonoses, indicará um médico veterinário, que realizará visitas técnicas ao 
Canil, a fim de prestar apoio e orientação atualizadas.
Art. 22 - Os guardas municipais designados para o Canil deverão possuir treinamento com certificação em Cinofilia 
ou Cinotecnia em entidade privada devidamente registrada e legalizada perante os órgãos públicos ou realizado 
por órgão oficial.
Art. 23 - As normas disciplinadoras da aquisição dos cães, de sua atuação, da permanência no Canil, de sua 
exclusão dos serviços, da baixa do patrimônio e demais regras necessárias ao cumprimento desta Lei serão esta-
belecidas por portaria do Secretário Municipal de Segurança.

CAPÍTULO VI
DA UNIDADE DA BANDA MUSICAL
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 24 - Compete a Unidade da Banda Musical:
I - Resgatar valores culturais brasileiros em shows gratuitos que visam devolver a musicalidade nas praças, par-
ques, coretos e outros pontos públicos do Município de Itapevi; e
II – Realizar apresentações em desfiles militares, escolas, igrejas, hospitais, praças públicas, solenidades oficiais 
da Prefeitura do Município de Itapevi, além de recepções a governantes nacionais ou estrangeiros e concertos.

CAPÍTULO VII
DO PROVIMENTO E DO CURSO INTENSIVO DE FORMAÇÃO
SEÇÃO I
DO PROVIMENTO
Art. 25 - O provimento efetivo, destinado aos cargos denominados Guarda Municipal, pressupõe a aprovação pré-
via em concurso público de provas, para o qual serão observados os seguintes requisitos:
I – Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português ao qual foi deferida igualdade nos termos do Decreto 
Federal Nº 70.436/72;
II – Ter idade entre 18 (dezoito) e 35 (trinta e cinco) anos na data da inscrição para o concurso;
III – Estar em dia com suas obrigações eleitorais;
IV – Estar quite com o serviço militar;
V – Não possuir antecedentes criminais;
VI – Ter boa conduta na vida privada;
VII – Ter escolaridade equivalente ao ensino médio completo;
VIII – Ter estatura mínima de 1,65 m para homem, e 1,60 m para mulher e, para ambos, peso compatível com a 
respectiva altura;
IX – Ter habilitação para dirigir veículos, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, em qualquer categoria;
X – Ter disponibilidade para trabalhar em regime especial de serviço, sujeito a escalas e plantões;
XI – Não ter sido demitido a bem do serviço público, do quadro de servidores da Administração Pública de qualquer 
esfera de Governo, na Administração Direta ou Indireta, a qualquer tempo, bem como não ter sido demitido, a 
menos de 5 (cinco) anos; e
XII – Gozar de boa saúde e ter plena capacidade física e mental para o exercício do cargo.
§ 1º - Para inscrição em concurso, o candidato poderá firmar declaração de possuir, na data da inscrição, as con-
dições exigidas para investidura no cargo, declinadas nos incisos I a XII deste artigo, devendo comprová-las por 
ocasião da convocação, na forma prevista no edital, antes da nomeação.
§ 2º - A comprovação da boa conduta na vida privada, a que se refere o inciso VI deste artigo será efetuada por meio 
de investigação social, nos termos do artigo 48, § 4º, desta Lei.
§ 3º - A saúde física e mental, bem como a plena capacitação física para o exercício do cargo a que se refere o 
inciso XII deste artigo, serão verificadas em exames médico e psicológico realizados pela Prefeitura do Município 
de Itapevi, antes da nomeação e após a comprovação do preenchimento das demais condições.
§ 4º - A não comprovação de quaisquer dos requisitos exigidos, na forma deste artigo, importará na exclusão do 
candidato do respectivo concurso.
§ 5º - São fases eliminatórias do concurso para Guarda Municipal de Itapevi:
I – Avaliação escrita;
II – Avaliação médica;
III – Teste de aptidão física – TAF;
IV – Avaliação psicológica;

V – Investigação social.
Art. 26 - É atribuição de todo componente da Guarda Municipal, observada a respectiva área de atuação, o exercí-
cio das competências estabelecidas em lei, no local e na forma determinados pelo Comando.

SEÇÃO II
DO CURSO INTENSIVO DE FORMAÇÃO
Art. 27 - Fica instituído o Centro de Formação de Guardas Municipais, o qual contará com sala de formação teórica, 
espaço para condicionamento físico e defesa pessoal, vestiários, estande de tiro e quadra poliesportiva.
§ 1º - O Centro de Formação de Guardas Municipais, tem como objetivo na formação de guardas, aprimoramento 
das técnicas utilizadas pelos mesmos em suas atividades, formação do conhecimento necessário e aumento da 
eficiência e eficácia dos serviços prestados à comunidade.
§ 2º - O Centro de Formação de Guardas Municipais também será utilizado nos projetos que envolvam crianças, 
adolescentes, jovens e a comunidade, tanto para conscientização como para a formação de agentes multiplicado-
res e prática de atividades poliesportivas.
Art. 28 - Os ocupantes dos cargos denominados, Guarda Municipal, serão submetidos, após a posse no cargo e no 
início do respectivo exercício, a Curso Intensivo de Formação, com período de duração de 90 (noventa) dias, ob-
servada carga horária de 8 (oito) horas diárias, sendo 40 (quarenta) horas semanais, no período das 8:00 às 17:00 
horas de segunda a sexta-feira e mais 160 (cento e sessenta) horas de estágio que será realizado no município. 
Parágrafo único - As disciplinas, com suas respectivas cargas horárias, estão definidas no Anexo II, desta Lei, as 
quais poderão ser alteradas, por Ato do Poder Executivo.
Art. 29 - O Porte de Arma de Fogo aos Guardas Municipais, será concedido desde que comprovada a realização 
de treinamento técnico de, no mínimo, sessenta horas para armas de repetição e cem horas para arma semi-
automática. 
§ 1° - O treinamento de que trata o “caput” desse artigo deverá ter, no mínimo, sessenta e cinco por cento de 
conteúdo prático.
§ 2° - O curso de formação dos profissionais das Guardas Municipais deverá conter técnicas de tiro defensivo e 
defesa pessoal.
§ 3° - Os profissionais da Guarda Municipal deverão ser submetidos a estágio de qualificação profissional por, no 
mínimo, oitenta horas ao ano.

CAPÍTULO VIII
DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE –DEMUTRAN
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 30 - Compete ao Departamento Municipal de Trânsito e Transporte – DEMUTRAN ITAPEVI executar no exer-
cício do poder de polícia administrativa de  trânsito  e  transporte no âmbito do território do Município de Itapevi, 
as ações previstas na legislação federal, estadual e municipal vigentes e, em especial, as ações previstas na Lei 
Federal Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, com suas eventuais alterações.
Parágrafo único - As ações decorrentes da legislação municipal vigente serão atendidas desde que não conflitantes 
com as normas federais e estaduais em vigor.
Art. 31 - Para viabilizar ao Departamento Municipal de Trânsito e Transporte – DEMUTRAN ITAPEVI o exercício 
de suas competências, fica o Poder Executivo autorizado a providenciar a integração do Município de Itapevi ao 
Sistema Nacional de Trânsito, na forma do disposto nos artigos 24, § 2º, e 333 da Lei Federal Nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997.
Art. 32 - Para maior eficiência e segurança aos usuários das vias públicas, fica o Poder Executivo autorizado a 
celebrar convênio delegando atividades previstas na Lei Federal Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, na forma 
do disposto em seu artigo 25.

SUBSEÇÃO I
DA DIVISÃO DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
Art. 33 - Compete a Divisão de Engenharia de Tráfego:
I – Gerenciar a execução de levantamentos de dados e pesquisas de campo;
II – Elaborar projetos do sistema viário público;
III – Promover a sinalização de solo vertical, horizontal, semafórica e ondulações transversais;
IV – Interditar as vias públicas;
V – Programar as ações e obras do sistema viário;
VI – Executar e avaliar os impactos do uso e ocupação do solo no sistema viário; e
VII – Emitir laudos técnicos de obras civis.

SUBSEÇÃO II
DA DIVISÃO DE TRANSPORTE
Art. 34 - Compete a Divisão de Transporte:
I – Gerenciar e executar planejamento e operacionalização dos transportes públicos coletivos municipais e inter-
municipais, escolares, transportes pesados, frota municipal e frota circulante, pontos de aluguel/ carretos, linhas de 
ônibus e abrigos para passageiros;
II – Fiscalizar e controlar os transportes públicos, da troncalização de sistemas de transporte e dos terminais de 
passageiros; e
III - Outras atribuições previstas na legislação vigente, atinentes à área de atuação.

SUBSEÇÃO III
DA DIVISÃO DE OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
Art. 35 - Compete a Divisão de Operação e Fiscalização:
I – Gerenciar a operação do sistema viário e tráfego;
II – Planejar e promover a manutenção de sinalização em geral;
III – Fiscalizar e policiar o sistema de trânsito;
IV – Efetuar as autuações necessárias, dentro de sua competência;
V – Controlar o trânsito e a segurança dos pedestres, animais e ciclistas, bem como das interferências nas vias 
públicas e eventos em geral; e
VI - Outras atribuições previstas na legislação vigente, atinentes à área de atuação.

SUBSEÇÃO IV
DA DIVISÃO DE PROCESSAMENTO
Art. 36 - Compete a Divisão de Processamento:
I – Gerenciar e administrar o Centro de Processamento de Dados do DEMUTRAN;
II – Elaborar relatórios e estatísticas, arquivos e banco de dados;
III – Execução de novos programas informatizados para as demais unidades;
IV – Elaborar formulários; e
V - Outras atribuições previstas na legislação vigente, atinentes à área de atuação.

SUBSEÇÃO V
DA DIVISÃO DE PLANEJAMENTO EDUCACIONAL
Art. 37 - Compete a Divisão de Planejamento Educacional:
I – Implantar e gerenciar a Escola Municipal de Trânsito;
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II – Planejar, coordenar e executar as ações de desenvolvimento da educação para o trânsito; e
III – Outras atribuições previstas na legislação vigente, atinentes a área de atuação.

CAPÍTULO IX
DA DIVISÃO TÉCNICA DA DEFESA CIVIL
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 38 - Compete a Divisão Técnica da Defesa Civil, desenvolver suas atividades em quatro fases:
I – Preventiva: desenvolvida em períodos de normalidade. É o período de elaboração ou revisão de planos e dos 
exercícios simulados, destinados ao desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema de autodefesa;
II – Socorro: os trabalhos desta fase atuam direto nos efeitos da ocorrência e são desenvolvidos com emprego 
coordenado de pessoal treinado dos vários órgãos envolvidos, conforme pré-estabelecidos;
III – Assistencial: os trabalhos da fase assistencial ocorrem concomitantemente ou logo após o impacto violento da 
emergência. Constituem-se no abrigo, alimentação e assistência médica à população vitimada; e
IV – Recuperativa: é o período dos investimentos objetivando a volta à normalidade da área atingida, recuperando 
as condições anteriores da vida comunitária.
§ 1º - Ao final da fase recuperativa, fecha-se o ciclo do atendimento da emergência e inicia-se a prevenção de sua 
repetição.
§ 2º - Em qualquer fase desse trabalho, o regime é de cooperação entre os níveis de governo e a comunidade, com 
aproveitamento máximo dos recursos disponíveis.
Art. 39 - Compete ao Chefe de Divisão da Defesa Civil:
I - Elaborar estudos visando à redução de desastres, naturais ou provocados pelo homem, compreendendo ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e de recuperação, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, gerando 
segurança à população e contribuindo para o restabelecimento da normalidade social.
II – Vistoria e elaboração de laudos técnicos em locais que ofereçam riscos, procedendo a interdição, se neces-
sária;
III – Avaliação de danos e elaboração de plano de recuperação;
IV – Vistoriar Próprios Públicos, emitindo o respectivo relatório acerca dos Equipamentos de combate a Incêndio; 
e
V – Elaboração de plano de evacuação de Próprios Públicos em caso de necessidade.

CAPÍTULO X
DA OUVIDORIA
SEÇÃO I
COMPETÊNCIA
Art. 40 - Compete a Ouvidoria:
I – Ouvir e receber denúncias, críticas, elogios, sugestões, reclamações e representações da população, referentes 
a atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos ou que violem os direitos humanos individuais ou coletivos 
praticados por servidores lotados na Secretaria Municipal de Segurança;
II – Relatar e encaminhar em documento próprio e reservado, todos os chamados à Corregedoria Geral da Secre-
taria Municipal de Segurança;
III – Manter sigilo, sobre denúncias, críticas, elogios, sugestões, reclamações e representações, bem como sobre 
sua fonte, providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção aos denunciantes, sendo vedada a utilização 
destas para outro fim, senão para providências do Comando e da Corregedoria;
IV – Manter serviço telefônico gratuito ou serviço eletrônico de recebimento de mensagens (e-mail), destinado a 
receber denúncias, críticas, elogios, sugestões, reclamações e representações, garantindo o sigilo da fonte de 
informação;
V – Organizar e manter atualizado o arquivo e a documentação relativa às denúncias, críticas, elogios, sugestões, 
reclamações e representações;
VI – Elaborar, trimestralmente e ao final do ano, relatório geral de suas atividades, entregando-os ao Secretário 
Municipal de Segurança;
VII – Dar conhecimento, das denúncias, críticas, elogios, sugestões, reclamações e representações recebidas, ao 
Secretário Municipal de Segurança;
VIII – Acompanhar os procedimentos com vistas aos esclarecimentos necessários e informar aos interessados as 
providências adotadas pela Secretaria Municipal de Segurança em razão de seu pedido, excepcionados os casos 
em que a lei assegurar o dever de sigilo;
IX – Promover a definição de um sistema de comunicação, para a divulgação sistemática do seu papel institucional 
à sociedade;
X – Definir e implantar instrumentos de coordenação, monitoria, avaliação e controle dos procedimentos e ativida-
des da Ouvidoria; e
XI – Promover, sob prévia autorização do Secretário Municipal de Segurança, pesquisa de opinião junto a segmen-
tos da comunidade, com o fim precípuo de subsidiar as ações da Secretaria Municipal de Segurança.
Art. 41 - Compete ao Ouvidor Geral da Secretaria Municipal de Segurança:
I - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessários ao aperfeiçoamento dos serviços 
prestados à população pelos servidores subordinados à Secretaria Municipal de Segurança; e
II - Acompanhar o andamento de procedimentos administrativos enviados ao Secretário Municipal de Segurança ou 
à Corregedoria da Secretaria Municipal de Segurança.
III - Encaminhar as representações atribuídas aos servidores integrantes da Secretaria Municipal de Segurança à 
Corregedoria Geral da Secretaria Municipal de Segurança.

SEÇÃO II
DA ATUAÇÃO
Art. 42 - Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria da Secretaria Municipal de Segurança atuará:
I – Por iniciativa própria;
II - Por solicitação da Prefeita e dos Secretários Municipais; e
III – Em decorrência de denúncias, críticas, elogios, sugestões, reclamações e representações da população ou de 
entidades representativas da sociedade.

CAPÍTULO XI
DA CORREGEDORIA GERAL DA GUARDA MUNICIPAL DE ITAPEVI
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 43 - Compete a Corregedoria sem exclusividade:
I – Requerer a instauração:
a)	 das sindicâncias em geral;
b)	 dos procedimentos de exoneração em estágio probatório;
c)	 dos processos administrativos disciplinares; e
d)	 conduzir procedimento sumário.
II – Recomendar, por despacho fundamentado, suspensão preventiva ou remoção das atividades habituais do in-
vestigado, desde que esteja interferindo nas investigações, sua permanência no trabalho seja temerária, colocando 
em risco a própria integridade, de terceiros ou comprometendo o normal andamento do serviço.
III – Recomendar, por despacho, nos processos de procedimento sumário, nos casos de:
a)	 absolvição; e

b)	 aplicação de pena de advertência.
IV - Providenciar, em caráter prioritário, as medidas sugeridas pela Ouvidoria da Secretaria Municipal de Seguran-
ça.
§ 1º - Apurar as infrações disciplinares atribuídas aos componentes do quadro de servidores integrantes da Secre-
taria Municipal de Segurança, por meio de procedimento sumário.
§ 2º - Realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em qualquer Unidade da Secretaria Municipal de 
Segurança.
§ 3º - Apreciar as representações que lhe forem dirigidas relativamente à autuação dos componentes do quadro de 
servidores integrantes da Secretaria Municipal de Segurança.
§ 4º - Promover investigação sobre o comportamento ético, social e funcional dos candidatos ao cargo de Guarda 
Municipal, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio probatório, cargos efetivos e dos indicados para o 
exercício de Chefias, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. 44 - Compete ao Corregedor da Secretaria Municipal de Segurança:
I – Assistir ao Secretário de Segurança nos assuntos disciplinares;
II – Manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que devam ser submetidos à apreciação do Secretário 
de Segurança
III – Requisitar informações dos processos administrativos disciplinares e sindicâncias administrativas atribuídas 
aos servidores integrantes da Secretaria Municipal de Segurança;
IV – Responder as consultas formuladas pelos Órgãos da Administração Pública sobre assuntos de sua compe-
tência;
V – Elaborar relatório reservado ao Secretário Municipal de Segurança, das visitas e correições realizadas;
VI – Remeter ao Secretário Municipal de Segurança relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal e funcional 
dos servidores integrantes da Secretaria Municipal de Segurança em estágio probatório, propondo se for o caso, a 
instauração de procedimento especial, observada a legislação pertinente.
VII – Submeter ao Secretário Municipal de Segurança relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pesoal 
e funcional de servidor integrante da Secretaria Municipal de Segurança efetivos e indicados para os cargos de 
confiança, observada a legislação aplicável.
VIII – Acompanhar pessoalmente o andamento das Sindicâncias, Processos Administrativos Disciplinares e Proces-
sos de Reprovação em Estágio Probatório, que forem autuados para apurar infrações dos membros da Secretaria 
Municipal de Segurança efetivos e comissionados;
IX – Submeter a Chefe do Executivo e ao Secretário Municipal de Segurança de Itapevi, aplicação de penalidade de 
advertência, na forma prevista em lei, desde que assegurado o contraditório e a ampla defesa; e
X – Julgar os recursos de classificação ou reclassificação de comportamento dos servidores integrantes da Guarda 
Municipal. 

SEÇÃO II
DO PROVIMENTO
Art. 45 - Para ser Corregedor Geral da Guarda Municipal, o nomeado deve preencher os seguintes requisitos:
I – Ser maior de 21 (vinte e um) anos;
II – Não possuir antecedentes criminais;
III – Não pertencer ao quadro efetivo ou comissionado de qualquer órgão da Secretaria Municipal de Segurança;
IV – Ter curso superior na área de humanas, de preferência ser bacharel em Direito.

CAPÍTULO XII
DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO – JARI ITAPEVI
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 46 - Compete a Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Itapevi – JARI ITAPEVI:
I – Julgar os recursos interpostos pelos infratores contra penalidades aplicadas pelo Departamento de Trânsito e 
Transporte de Itapevi – DEMUTRAN ITAPEVI;
II – As ações previstas nos incisos II e III do artigo 17, da Lei Federal Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; e
III – As demais ações que lhes forem atribuídas pela legislação vigente.

CAPÍTULO XIII
DO PLANEJAMENTO E ESTATÍSTICA
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 47 - Compete ao Planejamento e Estatística:
I - A coleta de informações que possibilitem a implementação de ações sociais de prevenção e repressão a qualquer 
ato irregular que cause transtorno ao ordenamento urbano; e
II – O planejamento, acompanhamento e elaboração de relatório sobre as atividades desempenhadas pelos órgãos 
vinculados à Secretaria Municipal de Segurança, visando o aprimoramento e eficiência do serviço prestado.

TÍTULO III
DO REGULAMENTO DISCIPLINAR DA GUARDA MUNICIPAL
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 48 - O Regulamento Disciplinar dos servidores integrantes da Guarda Municipal será estabelecido por lei 
específica.
Art. 49 - O Regulamento Disciplinar dos servidores do quadro de profissionais da Guarda Municipal, tem por fina-
lidade definir os deveres, tipificar as infrações disciplinares, regular as sanções administrativas, os procedimentos 
processuais correspondentes, os recursos, o comportamento e recompensas dos referidos servidores, tratando 
todos os integrantes em igualdade de julgamento.

TÍTULO IV
DO FARDAMENTO
Art. 50 - Fica instituído vestuário em geral, bem como uniformes, para os servidores da Secretaria Municipal de 
Segurança.
Parágrafo único - A confecção, utilização e posse dos vestuários e uniformes serão disciplinados por ato do Poder 
Executivo.

TÍTULO V
DO ARMAMENTO
Art. 51 - Os integrantes da Guarda Municipal do Município de Itapevi terão porte de arma de fogo, quando em ser-
viço, conforme dispõe o artigo 6º, IV e §§ 3º e 7º, da Lei Federal Nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
Art. 52 - Os profissionais da Guarda Municipal com porte de arma de fogo deverão ser submetidos, a cada dois 
anos, a teste de capacidade psicológica e, sempre que estiverem envolvidos em evento de disparo de arma de 
fogo em via pública, com ou sem vítimas, deverão apresentar relatório circunstanciado, ao Secretário Municipal de 
Segurança e ao Órgão Corregedor para justificar o motivo da utilização da arma.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS TRANSITÓRIAS
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Art. 53 - Fica o Poder Executivo autorizado a receber, em doação ao Município, nos termos do disposto no artigo 
1.165 e seguintes do Código Civil, de pessoas físicas ou jurídicas, bens ou vantagens destinados à Secretaria 
Municipal de Segurança.
Parágrafo único - Em se tratando de doação ao Município de bens imóveis com encargo, observar-se-á o disposto 
no artigo 76, da Lei Orgânica do Município de Itapevi.
Art. 54 - Os atuais Agentes Patrimoniais, em vacância, ficam subordinados hierárquica, administrativa e funcional-
mente à Secretaria Municipal de Segurança.
Art. 55 - Fica alterada a referência salarial do cargo de Agente de Trânsito do Departamento Municipal de Trânsito 
e Transporte - DEMUTRAN da Secretaria Municipal de Segurança, de RS4 para RS5.
Art. 56 - A receita arrecadada com a cobrança das multas no Sistema Municipal de Trânsito e Transporte será 
aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego de campo, policiamento, fiscalização e educação 
de trânsito.
Parágrafo único - O percentual de 5% (cinco por cento) do valor das multas de trânsito arrecadadas pelo Sistema 
Municipal de Trânsito e Transporte será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado 
à segurança e educação de trânsito. 
Art. 57 - Fica vedada, no Sistema Municipal de Trânsito e Transporte, a aplicação de penalidades pelo órgão exe-
cutor das ações, DEMUTRAN ITAPEVI, quando não regularmente constituído e em atividade o órgão colegiado de 
recurso, JARI ITAPEVI.
Art. 58 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão acobertadas por recursos próprios oriundos da 
Secretaria Municipal de Segurança, exceto no que se refere à Unidade Escolar que terá recursos oriundos da 
Secretaria de Educação e Cultura.
Art. 59 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações decorrentes da implantação desta lei, espe-
cialmente no que se refere aos critérios previstos no anexo de metas fiscais, constantes da Lei Municipal nº 1.952, 
de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2010.
Parágrafo único. - Na elaboração do orçamento, inclusive para os exercícios subsequentes, o Poder Executivo, 
adotará as medidas necessárias ao atendimento da Lei Complementar Nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei 
de Responsabilidade Fiscal.
Art. 60 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial as Leis Complementares Nº´s 03, de 05 de setembro de 1997; 08 de 24 de janeiro de 2002; 
40, de 06 de dezembro de 2006; 47, de 03 de setembro de 2009; Lei Nº 1.391, de 08 de maio de 1998 e Decreto 
nº 3.628, de 28 de dezembro de 2001.

Prefeitura do Município de Itapevi, 09 de novembro de 2010.
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER - PREFEITA 

Publicada, no Diário Oficial do Município de Itapevi, afixada no lugar de costume e registrada em livro pró-
prio, na Prefeitura do Município de Itapevi, aos 09 de novembro de 2010.

DR. JURANDIR SALVARANI - SECRETÁRIO DE GOVERNO

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR

CURSO DE FORMAÇÃO PARA GUARDAS MUNICIPAIS

DISCIPLINAS E CARGAS HORÁRIAS

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR

ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

LEI N°2.044, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2010.

(PROJETO DE LEI DE AUTORIA DOS VEREADORES, SRS. MARCOS FERREIRA GODOY – PV, LUCIANO DE 
OLIVEIRA FARIAS - PV, JULIO CÉSAR PORTELA - PP, PAULO ROGIÉRIO DE ALMEIDA – PTB, ROBERVAL 
LUIZ MENDES DA SILVA - PP E SILAS PINHEIRO DA SILVA - PRB.)
(“ALTERA LEI Nº1.982, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009.”)
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município de Itapevi/SP, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER – que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - O inciso III do artigo 6º da Lei Municipal Nº1.982, de 04 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 6º – (...)
III – comprovante de pagamento ou parcelamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, e Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidentes sobre a edificação anistiada a ser regularizada, exceto o 
ISSQN, quando se tratar de edificação com uso estritamente residencial, templos religiosos e associações sem 
fins lucrativos.”
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Itapevi, 05 de novembro de 2010.
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER - PREFEITA

Publicada, no Diário Oficial do Município de Itapevi, afixada no lugar de costume e registrada em livro próprio, na 
Prefeitura do Município de Itapevi, aos 05 de novembro de 2010.

DR. JURANDIR SALVARANI - SECRETÁRIO DE GOVERNO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI

LEI N° 2.045, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010.

(PROJETO DE LEI DE AUTORIA DOS VEREADORES, SRS. MARCOS FERREIRA GODOY – PV E LUCIANO 
DE OLIVEIRA FARIAS - PV.)
(“CONCEDE DENOMINAÇÃO DE RUA HENRIQUE MARCELO URBANO A ATUAL RUA SIDERAL, LOCALIZA-
DA NO BAIRRO JARDIM VITÁPOLIS.”)
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município de Itapevi, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER – que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - A atual Rua Sideral, localizada no Bairro Jardim Vitápolis, neste Município, passa a denominar-se “Rua 
Henrique Marcelo Urbano”.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Itapevi, 10 de novembro de 2010.
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER - PREFEITA

Publicada, no Diário Oficial do Município de Itapevi e por afixação, no lugar de costume e registrada em livro próprio, 
na Prefeitura do Município de Itapevi, aos 10 de novembro de 2010.

DR. JURANDIR SALVARANI - SECRETÁRIO DE GOVERNO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI

LEI N° 2.046, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010.
(PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR, SR. PAULO ROGIÉRIO DE ALMEIDA - PTB.)
(“CONCEDE DENOMINAÇÃO DA RUA TUMUCUMAQUE – JD. ROSEMARY – PARA RUA JOSÉ BENEDICTO 
FERREIRA JAMAS – JD. ROSEMARY.”)
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município de Itapevi, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER – que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1° - A atual Rua Tumucumaque, no Bairro Jd. Rosemary, neste Município, passa a denominar-se “Rua José 
Benedicto Ferreira Jamas”.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Itapevi, 10 de novembro de 2010.
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER - PREFEITA

Publicada, no Diário Oficial do Município de Itapevi e por afixação, no lugar de costume e registrada em livro próprio, 
na Prefeitura do Município de Itapevi, aos 10 de novembro de 2010.

DR. JURANDIR SALVARANI - SECRETÁRIO DE GOVERNO

Secretaria de Administração
Portarias:

CONVOCAÇÃO

P. M. Itapevi – Proc. Nº 02665/09 – Concurso Público nº 01/09 – (Provimento dos Cargos de Agente Administra-
tivo I, Agente Fiscal de Posturas Municipais, Odontólogo US).

Concurso Público nº 01/09

O Secretário Municipal de Administração CONVOCA os candidatos CLASSIFICADOS abaixo relacionados nos 
termos do item “Nomeação” do Edital do Concurso Público para o provimento dos cargos da Prefeitura do Município 
de Itapevi. Os classificados deverão comparecer junto à DRH, Avenida Presidente Vargas, nº 405, Jd. Cristianópo-
lis, Itapevi/SP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo do dia 16/11 à 19/11  e 22/11/10 sob pena de deserção. 
Itapevi, 12 de Novembro de 2010.

ROBERTO CAMAL RACHID - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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Secretaria de Finanças

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAPEVI, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 2 DA LEI FEDERAL Nº 
9.452/97, E CONFORMIDADE  COM O DECRETO  MUNICIPAL  NÚMERO 3.068, DE 01 DE JULHO DE 1997, NO-
TIFICA OS PARTIDOS POLÍTICOS, OS SINDICATOS DE TRABALHADORES E AS ENTIDADES EMPRESARIAIS 
COM SEDE DO MUNICIPIO DE ITAPEVI, QUE O BANCO DO BRASIL LIBEROU RECURSO AO MUNICIPIO NO 
VALOR DE R$ 2.094.105,67 (DOIS MILHOES NOVENTA E QUATRO MIL CENTO E CINCO REAIS E SESSENTA 
E SETE CENTAVOS),  O QUAL ESPECIFICAMOS ABAIXO.

NOTIFICAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS

Maria deFátima Paulino	 Dr. Fabio dos Santos Amaral
    Chefe de Tesouraria	                      Secretário de Finanças

ITAPEVI SP, 09 NOVEMBRO DE 2.010

NOTIFICAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAPEVI, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 2 DA LEI FEDERAL Nº 
9.452/97, EM CONFORMIDADE COM O DECRETO  MUNICIPAL  NÚMERO 3.068, DE 01 DE JULHO DE 1997,  
NOTIFICA OS PARTIDOS POLÍTICOS, OS SINDICATOS DE TRABALHADORES E AS ENTIDADES EMPRESA-
RIAIS COM SEDE DO MUNICIPIO  DE  ITAPEVI, QUE A NOSSA CAIXA NOSSO BANCO, LIBEROU RECURSO 
AO MUNICIPIO  NO  VALOR DE  R$ 224.638,53 (DUZENTOS E VINTE E QUATRO MIL SEISSENTOS  E TRINTA 
E OITO REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS),O QUAL ESPECIFICAMOS ABAIXO. 

Maria deFátima Paulino	 Dr. Fabio dos Santos Amaral
    Chefe de Tesouraria	                      Secretário de Finanças

ITAPEVI SP, 09 NOVEMBRO DE 2.010

CONCURSO PÚBLICO - PMI 002/2010
HOMOLOGAÇÃO

A Prefeitura do Município de Itapevi HOMOLOGA o Concurso Público PMI 002/2010 para os cargos de Atendente 
de Consultório Dentário, Enfermeiro - PSF, Médico Clínico - SU/E, Médico Clínico - UBS, Médico Neurologista, 
Médico Pediatra - PS, Médico Pediatra - UBS, Médico Psiquiatra e Técnico de Vigilância Epidemiológica, conforme 
a Classificação Final dos respectivos cargos, publicada no Diário Oficial do Município de Itapevi e no site da Equipe 
Assessoria em 06 de novembro de 2010.

Outrossim, reafirma os termos do Edital PMI 002/2010:

•	 Do Item – “DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO”:

O presente Concurso Público terá validade de 01 (um) ano, a contar da data de sua homologação, podendo ser 
prorrogado, a critério da Prefeitura do Município de Itapevi, por igual período.

•	 Do Item – “DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO”:

APÓS A APROVAÇÃO DO CANDIDATO E HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO, A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPEVI CONVOCARÁ, DE ACORDO COM SUAS NECESSIDADES, OS CANDIDATOS PARA A 
NOMEAÇÃO. TAL CONVOCAÇÃO PARA O COMPARECIMENTO DO CANDIDATO AO RH DA MUNICIPALIDADE 
SERÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E DISPONIBILIZADA EM CARÁTER INFORMATIVO NO 
SITE DA PREFEITURA WWW.ITAPEVI.SP.GOV.BR, OBEDECENDO RIGOROSAMENTE A ORDEM DE CLASSI-
FICAÇÃO FINAL.

•	 Após a homologação do referido Concurso Público todas as informações referente ao acompanhamen-
to das contratações devem ser solicitadas juntamente à Prefeitura do Município de Itapevi através de seus canais 
de comunicação.
•	 Para efeito de ingresso na Prefeitura do Município de Itapevi, o candidato aprovado e classificado ficará 
obrigado à comprovar, junto ao Departamento de Pessoal da Prefeitura do Município de Itapevi que satisfaz as 
exigências deste Edital, bem como submeter-se a teste médico para o exercício do cargo, sob pena de não ser 
nomeado.
•	 Quando de sua nomeação, o candidato deverá comprovar, através da apresentação da documentação 
hábil, que possui os requisitos e habilitações exigidas neste Edital. A não comprovação, ou ainda, a não apresen-
tação de documentos, que não comprovem o preenchimento dos requisitos e habilitação exigidos, implicará na 
sua desclassificação, de forma irrecorrível, sendo considerada nula a sua inscrição e todos os atos subseqüentes 
praticados em seu favor.

Itapevi, 11 de novembro de 2010.

DRA. MARIA RUTH BANHOLZER
Prefeita Municipal

CONVOCAÇÃO

P. M. Itapevi – Proc. Nº 11984/2010  – Concurso Público nº 02/2010 – (Provimento do Cargo de Médico Clinico 
SU/E).

Concurso Público nº 02/2010

O Secretário Municipal de Administração CONVOCA os candidatos CLASSIFICADOS abaixo relacionados nos ter-
mos do item “Nomeação” do Edital do Concurso Público para o provimento dos cargos da Prefeitura do Município de 
Itapevi. Os classificados deverão comparecer junto à DRH, Avenida Presidente Vargas, nº 405, Jd. Cristianópolis, 
Itapevi/SP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo do dia 16/11 à 19/11  e 22/11/10 sob pena de deserção. Itapevi, 
12 de Novembro de 2010.

ROBERTO CAMAL RACHID - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ROBERTO CAMAL RACHID - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO



NOTIFICAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ITAPEVI,  ATENDENDO  AO DISPOSTO  NO  ART. 2  DA LEI FEDERAL  
Nº 9.452/97,  EM  CONFORMIDADE  COM O DECRETO MUNICIPAL NÚMERO 3.068, DE 01 DE JULHO DE 
1997, NOTIFICA OS PARTIDOS POLÍTICOS, OS SINDICATOS  DE TRABALHADORES E AS ENTIDADES EM-
PRESARIAIS COM SEDE DO MUNICIPIO DE ITAPEVI, QUE A CAIXA ECONOMICA  FEDERAL S/A.,  LIBEROU 
RECURSO AO MUNICIPIO NO VALOR  DE  R$  236.350,76 (DUZENTOS E TRINTA E SEIS MIL TREZENTOS E 
CINQUENTA  REAIS  E  SETENTA E SEIS CENTAVOS), O QUAL ESPECIFICAMOS ABAIXO.

Maria deFátima Paulino	 Dr. Fabio dos Santos Amaral
    Chefe de Tesouraria	                      Secretário de Finanças

ITAPEVI SP, 09 NOVEMBRO DE 2.010

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Lei Orçamentária Anual de 2011

A Prefeitura Municipal de Itapevi convida a população a participar
da Audiência Pública sobre a Lei Orçamentária Anual de 2011, 

que se realizará no dia 19 de novembro de 2010, às 16hs00,
 na Câmara Municipal de Itapevi, sito a Rua Arnaldo Sérgio Cordeiro

das Neves, 80 – Vila Nova Itapevi.

Fábio dos Santos Amaral - Secretário de Finanças

EDITAL DE INTIMAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13772/05. A presidente da 2ª Comissão de Sindicân-
cia e Processo Administrativo, no uso das atribuições que lhe são conferidas, nos autos do processo administrativo 
disciplinar nº 13772/05, INTIMA ANTONIO CARLOS PEREZ da decisão: “Conforme, se depreende do mandado de 
citação de fls 75 e 76, o servidor Antonio Carlos Perez foi devidamente citado e intimado para comparecer a audiên-
cia designada às fls 73. Porém, não compareceu, nem tão pouco apresentou qualquer justificativa para ausência. 
Assim, nos exatos termos do § 2º, do artigo 211, da Lei 223/74, DECLARO SUA REVELIA. Designo audiência para 
oitiva das testemunhas da representação, para o próximo dia 22 de novembro de 2010, as 10:00 horas”. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos, e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, na forma da 
Lei. Itapevi, 09 de novembro de 2010, às 10:00 horas. Dra. Brasilina Alves Matias, Presidente da 2ª Comissão 
de Sindicância e Processo Administrativo.

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13772/05.

Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos

MEMORANDO N° 1743/2010 -SR-DTCAI
EDITAL- NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO E INTIMAÇÃO 

( MURO, PASSEIO E LIMPEZA)
Pelo presente Edital, em cumprimento ao disposto no art.18 - § 1º- § 2º da lei 1790 de 17 de abril de 2006, ficam 
NOTIFICADOS os proprietários dos imóveis ou titulares do seu domínio útil, ou os possuidores a qualquer 
título, localizados neste Município e constantes da lista anexa, afixada no quadro de Editais da Prefeitura 
Municipal de Itapevi, da lavratura dos Autos de Infração e Intimação, relativos ao não atendimento quanto a 
Regularização ou Execução da Construção de Muro, Passeio e Limpeza dos referidos imóveis. Após a data da 
PUBLICAÇÃO deste Edital, todos os CONTRIBUINTES relacionados serão considerados regularmente NOTI-
FICADOS dos AUTOS DE INFRAÇÃO E INTIMAÇÃO .

Itapevi, 12 de novembro de 2010.
Divisão Técnica de Controle de Autos de Infração

Secretaria Municipal da Receita

Secretaria da Receita

Luis Eduardo G. Perrone                        Sonia Maria Munhoz Wakim
  Secretário da Receita                                   Chefe de Gabinete
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Departamento de Vigilância em Saúde:
O Diretor do Departamento no uso de suas atribuições e em atendimento ao disposto no § 
1º do artigo 19, e artigos 24 e 28 da Portaria CVS 01/2007, no artigo 596 do Decreto Estadual 
12.342/1978 e artigos 9º, 10 e 142 da Lei Estadual 10.083/98 (Código Sanitário do Estado de 
São Paulo), torna Público:

A LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO:

Razão Social: IBAC Indústria Bras.de Alimentos e Chocolates Ltda (AIF nºs 1689, 1690 e 1691) 
Processso nº 24742/10, DMM Butuem – ME(AIF nº 1692) – Processo nº 24738/10, Nipo Brasil Frutas 
Verduras e Legumes Ltda(AIF nº 1693) – Processo nº 19565/10, Samuel Leite de Oliveira Junior(AIF 
nº 1603) – Processo nº 24737/10, Sandra Regina dos Santos Itapevi– ME(AIF nº 1694) – Processo nº 
24736/10, Santo Capobianco Junior – EPP(AIF nº 1681), Juro Instituição do Ensino Ltda – EPP(AIF 
nº 1744).

A LAVRATURA DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:
Razão Social: Clinica Dentária Oeste Paulistano Ltda – Me – (AIP nº 1671) – Processo nº 22717/10, 
Nipo Brasil Frutas Verduras e Legumes Ltda(AIP nº 1712) – Processo nº 19565/10. 

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÂO LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:

Razão Social: Eurofarma Laboratórios Ltda(ambulatório)– Processo nº 0499/07.

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO / BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:

Razão Social: Drogaria Vita Farma de Itapevi Ltda – Processo nº 0244/08; Shexaine Drogaria e Per-
fumaria Ltda ME – Processo n° 3345/01

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PRÉ CADASTRO:

Razão Social : Takeda Farmacêutica Brasil Ltda – Processo n° 23610/10; Genomma Laboratories 
do Brasil Ltda EPP – Processo n° 24440/10; Logitex Distribuição e Logística Ltda – Processo n° 
24439/10.

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADE:

Secretaria de Higiene e Saúde
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Departamento de Vigilância em Saúde:
O Diretor do Departamento no uso de suas atribuições e em atendimento ao disposto no § 
1º do artigo 19, e artigos 24 e 28 da Portaria CVS 01/2007, no artigo 596 do Decreto Estadual 
12.342/1978 e artigos 9º, 10 e 142 da Lei Estadual 10.083/98 (Código Sanitário do Estado de 
São Paulo), torna Público:

A LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO:

Razão Social: IBAC Indústria Bras.de Alimentos e Chocolates Ltda (AIF nºs 1689, 1690 e 1691) 
Processso nº 24742/10, DMM Butuem – ME(AIF nº 1692) – Processo nº 24738/10, Nipo Brasil Frutas 
Verduras e Legumes Ltda(AIF nº 1693) – Processo nº 19565/10, Samuel Leite de Oliveira Junior(AIF 
nº 1603) – Processo nº 24737/10, Sandra Regina dos Santos Itapevi– ME(AIF nº 1694) – Processo nº 
24736/10, Santo Capobianco Junior – EPP(AIF nº 1681), Juro Instituição do Ensino Ltda – EPP(AIF 
nº 1744).

A LAVRATURA DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:
Razão Social: Clinica Dentária Oeste Paulistano Ltda – Me – (AIP nº 1671) – Processo nº 22717/10, 
Nipo Brasil Frutas Verduras e Legumes Ltda(AIP nº 1712) – Processo nº 19565/10. 

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÂO LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:

Razão Social: Eurofarma Laboratórios Ltda(ambulatório)– Processo nº 0499/07.

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO / BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:

Razão Social: Drogaria Vita Farma de Itapevi Ltda – Processo nº 0244/08; Shexaine Drogaria e Per-
fumaria Ltda ME – Processo n° 3345/01

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PRÉ CADASTRO:

Razão Social : Takeda Farmacêutica Brasil Ltda – Processo n° 23610/10; Genomma Laboratories 
do Brasil Ltda EPP – Processo n° 24440/10; Logitex Distribuição e Logística Ltda – Processo n° 
24439/10.

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADE:

Razão Social : Medley Comercial e Logística Ltda (medicamento controlado) – Processo 
nº 2971/10.

DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL:

Razão Social: Medley Comercial e Logística Ltda – Processo nº 2971/10.

INDEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PRÉ CADASTRO:

Razão Social : Alinutri Refeições Industriais Ltda – Processo nº 8495/10.

INDEFERIMENTO DE DEFESA CONTRA AUTO DE INFRAÇÃO / RECURSO CONTRA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE:

Razão Social : Jacir Garcia das Neves (AIF nº 1619) – Processo nº 18519/10.

INDEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO  LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:

Razão Social : M.A. Gonçalves – Processo nº 4639/09.

ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO À ANVISA:

Razão Social : Pic Química e Farmacêutica Ltda -Renovação de Autorização de Funcionamento – 
AFE (insumos farmacêuticos) – Processo nº 17627/10.

O Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde no uso de suas atribuições e em aten-
dimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 96 da Lei Estadual 10.083/98, torna público a  
inclusão dos profissionais na equipe que compõe a Divisão Técnica de Vigilância Sanitária, 
investidos das funções fiscalizadoras e autoridade sanitária:

Em atendimento ao disposto no artigo 10 da Lei Estadual nº 10.083/98(Código Sanitário do 
Estado de São Paulo), divulgamos o número de reclamações e denúncias recebidas por este 
Departamento no mês de Outubro de 2010.
Zoonoses = 74
Meio Ambiente = 15
Controle de Vetores = 8
Alimentos = 7
Serviços de Saúde = 1

Dr. UBIRATAN CARVALHO PEREIRA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
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Prefeitura promoverá 
mutirão de testes 
gratuitos de HIV

Guarda Municipal contribui para formação e 
capacitação de Guardas da Região Oeste

	 A Guarda Municipal já 
capacitou e formou centenas de 
guardas de toda a Região Oeste 
da Grande São Paulo. De acordo 
com a Secretaria de Segurança, já 
passaram pelo Centro de Forma-
ção e Capacitação da Guarda 652 
alunos, sendo que 110 participa-
ram dos cursos de Formação vin-
dos das cidades de Embu-Guaçu, 
Araçariguama, Jandira e Vargem 
Grande Paulista, e 542 participa-
ram  dos cursos de Capacitação. 
Estes são oriundos das cidades de 
Embu-Guaçu, Embu das Artes, Pi-
rapora do Bom Jesus, Jandira, Var-
gem Grande Paulista e Itapecerica 
da Serra. 
	 No próximo dia 20, 31 alu-
nos da Guarda de Jandira, que fi-
zeram o Curso de Formação, vão 
participar de uma cerimônia de 

formatura. Os alunos, num perí-
odo de três meses, passaram por 
um processo de aulas práticas e 
teóricas e toda a grade curricular 
do curso foi baseada nos critérios 
adotados pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública (SENASP), 
totalizando 712 horas de ativida-
des. 
	 Situada no bairro do Itaqui, 
a base da Guarda de Itapevi apre-
senta duas salas de aula com 40 
lugares cada uma, sala com tata-
mes para aulas de defesa pessoal, 
sala para condicionamento físico, 
um auditório com 80 lugares, 15 
salas administrativas, refeitório e 
alojamento masculino e feminino. 
A base comporta ainda um Canil e 
para o primeiro semestre de 2011 
está prevista a construção de um 
estande de tiro. 

	 A Prefeitura aderiu à cam-
panha “Fique Sabendo 2010” e 
promoverá, a partir da próxima 
terça-feira (16), um mutirão de tes-
tes gratuitos de HIV. A ação preten-
de incentivar o diagnóstico preco-
ce da contaminação pelo vírus da 
AIDS. De acordo com a Secretaria 
de Higiene e Saúde, a campanha 
se estende até o dia 1° de dezem-
bro, quando é comemorado o Dia 
Mundial de Luta Contra a AIDS.
	 Ao longo dos 16 dias de 
ação, a população poderá compa-
recer, das 07h às 16h, às UBS San-
ta Rita I, Rainha e Cohab, além do 
USF do Parque Suburbano, para 
fazer gratuitamente o exame rápi-
do de HIV, cujo resultado é obtido 
de forma segura em cerca de 20 
minutos. 

	 Assim como Itapevi, mais 
de 460 municípios de São Paulo 
também realizarão a campanha 
Fique Sabendo, totalizando 3,5 mil 
unidades de saúde e cerca de 40 
mil profissionais mobilizados, entre 
enfermeiros, psicólogos, assistentes 
sociais e técnicos de laboratório.


